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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A Escola Cruzeiro do Sul, mantida pela Escola de 1º e 2º Graus “Cruzeiro do Sul” S/C Ltda, teve Curso Supletivo a Distância de Ensino Fundamental e Médio aprovado pela DE de Osasco, publicado no DOE de 20-11-96, pela Portaria DE n.º 22/96.

1.1.2 Requereu, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98, credenciamento da Instituição e autorização de funcionamento do curso de ensino fundamental e médio.

1.1.3 O processo foi distribuído à Comissão de Especialistas, cujo relatório se encontra às páginas 118 à 132.

1.1.4 A conclusão final da comissão é a seguinte:

“Diante das observações e análises realizadas, não recomendamos a continuidade dos atuais cursos de ensino fundamental e médio a distância.

Caso a Escola Cruzeiro do Sul, futuramente, volte a requerer nova autorização para funcionamento de curso a distância, sugerimos o seguinte:

· Programa de capacitação do corpo docente, da direção e coordenação pedagógica em ensino a distância;

· Reelaboração dos módulos de ensino e complementação com outros materiais didáticos, como vídeo, atualizados de todas as áreas curriculares, enriquecimento e ampliação do número de obras da biblioteca, enriquecimento e ampliação do laboratório de ciências, bem como oportunidade de acesso à Internet;

· Criação de condições para maior integração social e melhor formação artísticocultural, com aplicação de atividades coletivas (jogos, atividades musicais, teatros etc.)”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 O Parecer CEE nº 303/99, de autoria do Conselheiro Nacim Walter Chieco, trata com precisão dos requisitos essenciais para aprovação de Projetos de Educação a Distância, quais sejam:

a proposta pedagógica, o material didático e a avaliação.

1.2.2 Cumpre ainda destacar o seguinte trecho elucidativo do referido Parecer:

“Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação educacional, com flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudo autônomo. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta, como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado.”

1.2.3 No presente Processo a análise procedida pela Comissão de Especialistas indica que a proposta pedagógica não se adequa a um Projeto de Educação a Distância, tratando-se muito mais de um curso supletivo presencial com freqüência livre. O material didático “não tem características de materiais didáticos apropriados ao autodidatismo e ao ensino a distância”(fls. 131 do Processo). A avaliação dos alunos consiste em provas tradicionais ao final de cada módulo. A equipe de profissionais não tem a devida especialização, para desenvolver Projeto de Educação a Distância.

Somos, portanto, pelo indeferimento.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola “Cruzeiro do Sul” com sede em Osasco, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2 Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

2.3 A Diretoria de Ensino de Osasco deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da Instituição.

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer;

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatório a este Conselho.

2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer à interessada, à Diretoria de Ensino de Osasco e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 30 de junho de 1999.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                  Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Educação a Distância adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Nacim Walter Chieco, Dárcio José Novo, Francisco José Carbonari, Wagner José Oliva, Francisco Aparecido Cordão e José Camilo dos Santos Filho.

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1999.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

                 Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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